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RESUMO
O propósito deste artigo é refletir sobre a circulação geográfica de pessoas em espaços de fronteira do Mercosul, notadamente dos fronteiriços residentes em zonas de fronteiras constituídas por cidades gêmeas e cidades pares. Para dar conta da análise tomamos como exemplo um segmento da zona de fronteira Brasil-Argentina situada no conjunto do extremo oeste de Santa Catarina, extremo sudoeste do Paraná e nordeste da Província de Misones. Esse segmento fronteiriço é constituído por dois conjuntos de cidades gêmeas – Dionísio Cerqueira (SC)/Barracão (PR)/Bernardo de Irigoyen (MNES) e Santo Antonio do Sudoeste (PR)/San Antonio (MNES) – e dois conjuntos de cidades pares – Paraíso (SC)/San Pedro (MNES) e Capanema (PR)/Andresito (MNES). A análise revela que, embora alguns controles tenham sido flexibilizados pela integração regional do Mercosul, especialmente sobre a importação/exportação de bens e mercadorias, outros têm surgido, e isso nos leva a conferir que, mesmo no contexto Mercosul, os Estados nacionais continuam controlando fortemente seus limites políticos territoriais e, de certa forma, continuam marginalizando as populações fronteiriças. Os principais procedimentos operacionais deste trabalho consistiram em revisão bibliográfica e entrevistas realizadas com moradores das cidades gêmeas e cidades pares da zona fronteiriça brasileiro-argentina, em universo social diversificado. 
Doutora em Geografia pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Professora do Centro de Ciências Humanas e Letras (CCHEL) e do Programa de Pós-Graduação em Geografia (Mestrado) da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE) – Campus Marechal Cândido Rondon (Paraná). 
INTRODUÇÃO
Na escala global, o debate envolvendo questões da livre circulação e/ou da flexibilização de controles aduaneiros nas fronteiras político territoriais tende a associar-se particularmente aos movimentos de integração de Estados nacionais, com a formação de blocos econômicos. O primeiro e mais conhecido bloco econômico surgiu em 1951, sob a denominação de Mercado Comum Europeu, que evoluiu de bloco econômico para uma nova unidade política, a União Européia (UE). Seguiram-se outras iniciativas de integração entre países (NAFTA, MERCOSUL dentre outros) com ênfase estritamente econômica, porém a ausência de integração político-institucional não tem impedido a reestruturação das relações transfronteiriças, embora em muitos aspectos tal restrição político-institucional crie nova ordem de questões entre países. Superpondo-se ao debate centrado nos blocos econômicos surgiu, nas últimas décadas do século XX e começo do século XXI, outro debate mais amplo, o da globalização. Nele a metáfora da “porosidade das fronteiras” internacionais serviu para difundir a ideia de que a globalização “acabaria com as fronteiras” e, por conseguinte com os controles fronteiriços. A criação do espaço Schengen e a supressão dos controles físicos entre Estados-membros e pertencentes à União Européia, também favoreceu o debate da obsolescência das fronteiras e o enfraquecimento dos Estados nacionais. (FERRARI, 2011).

Na escala regional do Mercosul, a integração econômica, posta em curso a partir de 1995, também fez surgir discursos, estimulados sobretudo pela mídia, sobre o “fim das fronteiras” ou o fim dos controles fronteiriços entre Estados nacionais. No entanto, não acreditamos no fim “dos controles fronteiriços ou fim das fronteiras” e, no contexto do Mercosul, o segmento fronteiriço aqui analisado confirma nossa tese demonstrando que, enquanto as funções de controle econômico parecem mais flexíveis outros controles políticos enrijecem, como, por exemplo, o controle sobre a circulação dos fronteiriços. O mesmo é constatado na escala global com o fortalecimento dos controles sobre os fluxos migratórios, como é o caso dos Estados Unidos, principalmente após os eventos de 11 de setembro de 2002.

Mas, por outro lado, não podemos negar que, na escala global, em muitos aspectos as fronteiras político-territoriais tornaram-se mais porosas, e se considerarmos a lógica das redes na estruturação das trocas, da mundialização dos fluxos econômicos, da comunicação, das integrações regionais, veremos que esses são fenômenos indicam uma modificação nas práticas das funções e controles dentro dos espaços fronteiriços. (FERRARI, 2011). Tal pensamento nos leva a considerar a ideia de Amilhat-Szary e Fourny (2006, p. 7) para as quais as “territorialidades contemporâneas, de múltiplas maneiras se libertam das fronteiras”. Quer dizer, certos controles são suprimidos ou flexibilizados pelas políticas econômicas intra e extra-blocos, mas sobre a circulação de pessoas parecem estar longe de serem abolidos. A exceção da União Européia que criou o espaço Schengen, o que se constata hoje é que, os processos de flexibilização dos controles aduaneiros intra-bloco, como é o caso do Mercosul, se devem, quase que inteiramente ao intercâmbio comercial e a uniformização de certas normas de controle para a importação e exportação.
O propósito deste artigo é refletir sobre a circulação geográfica de pessoas em zonas de fronteira do Mercosul, principalmente dos fronteiriços residentes em zonas de fronteiras constituídas por cidades gêmeas e cidades pares o que nos leva a indagar: como a integração advinda do Mercosul vem se efetivando em zonas fronteiriças? Que discursos ela produz? Os controles fronteiriços sobre a circulação de pessoas exercidos antes do Mercosul foram flexibilizados ou ainda permanecem os mesmos? O Mercosul eliminou ou criou novas barreiras para a circulação dos fronteiriços? Essas questões constituem a trilha de nossa reflexão. Para dar conta da análise tomamos como exemplo um segmento da zona de fronteira Brasil-Argentina situada no conjunto do extremo oeste de Santa Catarina, extremo sudoeste do Paraná e nordeste da Província de Misones. Esse segmento fronteiriço é constituído por dois conjuntos de cidades gêmeas – Dionísio Cerqueira (SC)/Barracão (PR)/Bernardo de Irigoyen (MNES) e Santo Antonio do Sudoeste (PR)/San Antonio (MNES) – e dois conjuntos de cidades pares – Paraíso (SC)/San Pedro (MNES) e Capanema (PR)/Andresito (MNES), ver Figura 1.
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A análise desse segmento fronteiriço brasileiro-argentino revela que, embora alguns controles tenham sido flexibilizados pela integração regional do Mercosul, mormente sobre o intercâmbio econômico-comercial, outros controles têm surgido, sobretudo sobre os fronteiriços, e isso nos leva a verificar que, mesmo no contexto Mercosul, os Estados nacionais continuam controlando fortemente seus limites políticos territoriais e, de certa forma, continuam marginalizando as populações fronteiriças. Os principais procedimentos operacionais deste trabalho consistiram em revisão bibliográfica e entrevistas realizadas com moradores das cidades gêmeas e cidades pares da zona fronteiriça brasileiro-argentina, em universo social diversificado. 
A CIRCULAÇÃO DOS FRONTEIRIÇOS NO CONTEXTO DO MERCOSUL 
Desde o advento do Mercosul entra em curso amplo conjunto de políticas regionais, sobretudo de políticas econômicas, promotoras de relações transfronteiriças buscando ultrapassar a visão clássica de fronteira como linha de divisão e valorizar as regiões ou zonas fronteiriças como espaços de integração privilegiados. Desde então, nos discursos políticos, a zona de fronteira torna-se lugar de cooperação e suporte para a integração. Nesse processo, as zonas de fronteira, principalmente aquelas constituídas por cidades gêmeas, aparecem como laboratórios específicos onde se podem construir novas configurações espaciais podendo se tornar espaços transfronteiriços. No entanto, as zonas fronteiriças são por natureza espaços transfronteiriços, pois ali ocorrem historicamente múltiplas interações não apenas materiais, num sentido mais econômico, mas também imateriais, como os laços sociais de amizades, parentes dentre outros. (FERRARI, 2011). Assim, podemos pensar que, as zonas fronteiriças, notadamente aquelas formadas por cidades gêmeas e cidades pares, são lugares que não são formados apenas pela racionalidade econômica, eles estão carregados de sentido para aqueles que os habitam ou que os frequentam. (CLAVAL, 2007).
Analisando as cidades gêmeas e as cidades pares do segmento fronteiriço brasileiro argentino no extremo oeste de Santa Catarina, extremo sudoeste do Paraná e nordeste da Província de Misiones, observa-se que embora a integração regional tenha avanços importantes, em muitos aspectos ela parece ter enrijecido os controles fronteiriços notadamente sobre a circulação dos fronteiriços entre cidades gêmeas e cidades pares. Além disso, a própria diversidade de funcionamento e as competências administrativas dos diferentes parceiros do Mercosul constituem obstáculo considerável na circulação dos fronteiriços, na medida em que várias lógicas político-administrativas se chocam sem se conhecer. Embora o Mercosul tenha levado ao abandono das hipóteses de conflitos, especialmente entre Brasil e Argentina, os fronteiriços têm percebido que os Estados nacionais chegam com forças renovadas impondo um controle muito mais rigoroso sobre a circulação e as interações na escala local, a ponto de desconsiderar totalmente a história local e a vida de relações ali existentes. Essa lógica decorre, em parte, de maior representatividade dos Estados nacionais nesse segmento fronteiriço, muito mais efetiva que no passado. Podemos citar o exemplo das cidades de Dionísio Cerqueira/Bernardo de Irygoyen habilitadas ao comércio internacional de importação\exportação, habilitação essa que se deu em 1979, e desde 2003 tem sua estrutura física aduaneira integrada entre Brasil e Argentina. Desde 1979, essas cidades são também habilitadas para o turismo, no entanto, até o momento os controles migratórios não possuem estrutura física integrada tal qual estava previsto desde a década de 1990. A intensificação de fluxos do comércio internacional entre os países do Mercosul, por esse ponto de fronteira, tem provocado mudanças no interior das cidades gêmeas de Dionísio Cerqueira/Barracão/Bernardo de Irygoyen, entre as quais a viabilização de infraestruturas voltadas para atender, quase que unicamente ao comércio internacional. 
Além disso, as cidades passaram a receber efetivo maior de organismos de controles de segurança nacional repercutindo também na circulação dos fronteiriços entre uma cidade e outra, cidades onde as malhas urbanas se entrelaçam sobre o limite político- territorial. Pode-se dizer que, o limite internacional está dentro das cidades, Dionísio Cerqueira/Barracão/Bernardo de Irygoyen, e isso por vezes gera conflitos entre organismos de controles das escalas nacionais com a escala local. Embora sejam antigos caminhos de circulação, dos dois conjuntos de cidades gêmeas e cidades pares aqui analisados, apenas Dionísio Cerqueira e Bernardo de Irigoyen são habilitados ao comércio internacional. As cidades gêmeas Santo Antônio do Sudoeste/San Antonio são habilitadas apenas ao comércio vicinal e turismo; o mesmo se verifica entre as cidades pares Capanema/Andresito, que desde 2008, após longos anos de reivindicações, conquistaram o alfandegamento e habilitação ao turismo e o comércio vicinal. Já as cidades pares de Paraíso/San Pedro, embora haja circulação de pessoas entre as referidas cidades, aquele ponto de fronteira não é habilitado nem ao turismo e nem ao comércio vicinal. 
A constatação do enrijecimento dos controles sobre a circulação dos fronteiriços, no contexto do Mercosul, se explica também pelas constantes barreiras sanitárias que vem sendo impostas pelos países com quem o Mercosul negocia. Assim, no contexto atual, observa-se que há grande preocupação dos organismos da vigilância sanitária em atender rigorosamente todas as normas impostas pelos mercados extra-regionais, muitas delas questionáveis, e isso acaba por afetar muitas interações historicamente estabelecidas entre os fronteiriços. Sem dúvida, muitos controles impostos nas fronteiras, de maneira geral, obedecem hoje a imposições dos mercados extra-regionais, exigências que acabam por se refletir não apenas na escala regional, mas igualmente na escala local, neste caso na zona fronteiriça, onde emergem conflitos entre interesses locais e nacionais. Em razão disso, controles têm sido fortalecidos e isso acaba por afetar as interações historicamente estabelecidas entre os fronteiriços. Isso é bem expressivo nas cidades gêmeas e cidades pares aqui analisadas, onde circula a afirmativa de que os fronteiriços, no vaivém de suas interações sociais, culturais e econômicas, são cerceados da liberdade de trânsito entre um lado e outro do limite, porque os controles políticos e fiscais ainda administram o limite internacional sob a perspectiva da separação, em detrimento da própria história de vida dos fronteiriços e do sentido da integração. 
Portanto, se nos discursos políticos a fronteira é hoje lugar de cooperação e suporte para ligações econômicas, no discurso dos fronteiriços a integração regional impôs controles muito mais rígidos que no passado, e ao invés de uni-los os separam. Diante disso, muitos chegam a afirmar que a integração regional em si não teria trazido nada de novo para a zona fronteiriça, pois já viviam uma integração antes mesmo de se pensar em Mercosul. Durante a pesquisa de campo, vários exemplos foram observados evidenciando situações de conflitos entre a escala nacional e local, onde os fronteiriços declaram que a circulação geográfica tem sido dificultada em função de um controle exacerbado que não condiz com o sentido da integração regional, e isso acaba se refletindo nas próprias relações sociais e culturais dos fronteiriços. Muitos alegam que “o sentido comum é hoje o menos comum dos sentidos” e chegam a afirmar que atualmente procuram não mais visitar parentes e amigos num ou noutro lado do limite internacional, devido ao tratamento que recebem nos controles fiscais, muitas vezes barrados de entrar numa ou noutra cidade por fiscais, que na visão de muitos fronteiriços são despreparados para tal atividade e querem apenas mostrar poder. A esse respeito, é interessante observarmos o depoimento de um professor argentino que resumem vários outros depoimentos de entrevistados e que indicam posições de conflito: 
[...], independente de sermos brasileiros ou argentinos nós precisamos em nosso dia-a-dia passar pra lá ou pra cá, mas isso não passa só pelo comercial, pois nós precisamos ir visitar um amigo, um enfermo, ir a um velório de um parente, ir a um aniversário ou casamento, buscar um medicamento para nossos filhos, seja à noite ou não! [...]. A falta de decisões políticas que contemplem essa nossa realidade é o que tem nos prejudicado. Por quê?! Porque ainda seguem interpretando a fronteira por Brasília e Buenos Aires! Penso que os Estados nacionais ainda não perceberam ou não querem perceber que as relações entre os fronteiriços não passam só pelo econômico, tem o fator cultural, a filosofia de vida que eu considero muito mais forte que o comercial! Temos mais elementos culturais compartilhados entre nós, fronteiriços, do que com o resto da Argentina e do Brasil e isso a política sempre quis travar aqui na fronteira. [...]. Pensávamos que o Mercosul fosse trazer políticas específicas de aproximações mais efetivas para nossa fronteira, mas isso não aconteceu, ao contrário, nós que sempre vivemos aqui, que fazemos parte da história da fronteira somos tratados na aduana como contrabandistas [...].

Na mesma linha de pensamento, um médico-veterinário de Andresito também argumenta que no contexto do Mercosul existem ainda muitas travas burocráticas entre os dois países, travas que recaem diretamente sobre a circulação dos fronteiriços. Para ele, a zona fronteiriça, enquanto região vivida, com relações comerciais, sociais, culturais de ambas as partes, não tem sido considerada pelos Estados nacionais. Assim, ao invés de os Estados promoverem um avanço no contexto da integração regional sociocultural, observa-se o contrário em função de controles retrógrados que, em sua opinião já deveriam ter sido suprimidos. Em suas palavras: 

Lamentavelmente, mesmo com o Mercosul, o que vemos são ainda muitas travas e que já deveriam estar superadas, mas estão cada vez pior e geram conflitos para os moradores da fronteira. Vou te dar um exemplo: eu tenho muitos amigos em Capanema. Num sábado à tarde um amigo meu saiu de Capanema para vir me visitar, passear aqui em Andresito. Ele veio com o genro e dois netos, ou seja, avô materno, netos e o pai das crianças. Quando chegaram na alfândega argentina foram impedidos de passar pra cá, porque o pai das crianças não tinha uma permissão escrita da mãe que lhes dava permiso para as crianças sairem do país acompanhadas só pelo pai. Então esse meu amigo além de ser impedido de entrar aqui na Argentina, passou pelo constrangimento e pela desconfiança, voltou indignado, as crianças voltaram chorando porque queriam vir para Andresito! Meu amigo brasileiro mostrou todos os documentos, é conhecido, tem endereço em Capanema, um cidadão de Capanema, não era um carioca, estou falando de alguém com filhos e sogro em Capanema! Eu sei que normas de segurança são fundamentais, nossos países são alvos permanentes de roubo de crianças para prostituição, para pornografia infantil e tudo mais, mas também acho que existe o sentido comum. Não pode ser que todo mundo seja delinquente para a lei, porque na realidade nossas constituições falam de que todo mundo é inocente até demonstrar o contrário; então nesse caso você já é culpado antes! Então essa é uma situação bastante complicada e que leva a um conflito! Gera sentimentos de raiva e indignação, mas por que esses sentimentos? Porque ele não queria entrar na Argentina para um delito, quem comete delitos não fica indignado, quem fica indignado é o cidadão íntegro e não o delinqüente. [...].

Neste segmento fronteiriço, o que se constata é que, antes do Mercosul o controle sobre a circulação dos fronteiriços era muito mais branda e mais fluida, em parte, pela fraca fiscalização dos Estados nacionais; mas com a integração regional, os Estados nacionais passaram a atuar mais efetivamente sobre aquele espaço, uma atuação muito mais repressiva do que de orientação, e isso obviamente fomenta conflitos. Mas, há quase uma unanimidade entre fronteiriços brasileiros e argentinos de que quem mais tem enrijecido os controles sobre a circulação tem sido o Estado nacional argentino. Segundo a pesquisa de campo, mesmo sendo morador da zona fronteiriça, notadamente de cidades pares e cidades gêmeas, os fronteiriços são obrigados a passar pelo controle migratório argentino como qualquer outro cidadão de outras escalas regionais ou internacionais. Os fronteiriços argentinos também são obrigados a passar pelos tramites migratórios sempre que saem ou entram em seu país. No caso dos fronteiriços brasileiros, além da apresentação do Passaporte ou da carteira de identidade eles devem dizer aonde irão e o que irão fazer na Argentina. Além disso, para os fronteiriços brasileiros, assim como para outros brasileiros fora da escala da zona de fronteira, os únicos documentos aceitos pela migração argentina para entrar naquele país é Registro Geral de identidade ou Passaporte. No controle migratório, a fiscalização argentina não aceita carteiras profissionais de brasileiros, mesmo tendo identificação e número do RG, como, é a carteira de militares ou de advogados (carteira da OAB). Por exemplo, caso um advogado queira ir para a Argentina e tenha somente a carteira da OAB, a fiscalização argentina não permitirá que ele entre naquele território, pois só reconhece o Registro Geral e/ou Passaporte como documentos oficiais de identificação de brasileiros. Isso gera muitos constrangimentos e indignação, notadamente quando são fronteiriços. Nestes casos e em situações particulares, alguns já tentaram apelar pela integração do Mercosul, mas em resposta ouviram: “acá no tenemos Mercosur”. Não bastasse isso, o controle migratório argentino é considerado lento e geram enormes filas de espera, isso causa indignação e frustração dos fronteiriços que às vezes querem apenas ir comprar algo rapidamente no comércio argentino, mas precisam passar obrigatoriamente pelo controle migratório.
Diante disso, toma corpo o discurso de que os controles aduaneiros são hoje flexibilizados aos mercados de importação\exportação, porém enrijecidos sobre as interações materiais e imateriais historicamente tecidas entre sujeitos fronteiriços. Alguns fronteiriços chegam mesmo a pensar que organismos nacionais de controle no local estariam boicotando os próprios projetos de integração cultural colocados em curso na zona fronteiriça pelos governos nacionais. Um exemplo bastante citado é o Projeto Escolas Interculturais - Dionísio Cerqueira\Bernardo de Irigoyen, onde professores e alunos que participam daquele projeto se deparam frequentemente com travas burocráticas na mobilidade entre uma escola e outra. A esse respeito é interessante observarmos o depoimento de um professor argentino que diz: 
O projeto intercultural é a primeira experiência que se implantou entre Brasil e Argentina com essa modalidade. Mas, hoje, com esse projeto dentro do Mercosul, tem a parte boa e tem a parte ruim. O grande inconveniente, que de certa forma gera conflitos, continua sendo o cruce, a passagem dos alunos daqui para lá, porque não conseguimos autorização necessária para todos os alunos. Os docentes brasileiros conseguem mais facilmente trazer seus alunos de lá para cá. Nós temos mais problemas, porque a maioria de nossos alunos vive somente com a mãe ou vive somente com o pai ou com uma avó, e necessitam de autorização dos dois pais. Isso requer um documento da justiça e tem um arancel que deve ser pago para realizar esse trâmite. A força local assume sua responsabilidade de não cobrar das famílias abaixo do nível econômico, os mais humildes, mas é preciso a autorização, tanto do pai quanto da mãe. A migração não deixa professores atravessar a fronteira com menores de idade que são os filhos de outros. Por isso a necessidade de autorização que o aluno fulano de tal irá ao Brasil no lugar tal em companhia do professor tal e aí os pais assinam o documento e podem passar, [...]. É lamentável que ainda tenhamos essas travas, e por isso não se pode cumprir o projeto Escolas Interculturais como gostaríamos. [...].

Segundo o depoimento acima, como não existe ainda um acordo oficial entre os dois países sobre essa questão local, professores e alunos das cidades gêmeas são obrigados a passar por todas as formalidades do controle migratório. No entanto, se houvesse diálogo por parte de organismos de controle nacionais a questão até poderia ser resolvida por acordos locais. Mas, enquanto não houver um acordo político oficial, documentado e registrado entre os dois países, que permita o trânsito de alunos e professores de uma escola a outra, considerando questões locais, como a ausência dos pais, e sem passar por toda a burocracia dos controles fiscais e migratórios, nem agentes aduaneiros, nem Gendarmería e nem polícia federal podem descumprir as leis vigentes em cada um dos países, sob pena de serem demitidos de seus cargos por descumprir as leis que regem cada país. Segundo o Inspetor da Receita Federal brasileira em Dionísio Cerqueira, nas reuniões do Mercosul já existem discussões sobre a implantação de um cartão fronteiriço para os residentes nas cidades gêmeas. Porém, devido a uma série de questões burocráticas e até de diferenças nas legislações, tal projeto ainda não saiu do papel. Assim, no contexto da integração regional, os controles seguem, de certa forma, travando a comunicação transfronteiriça e os fronteiriços a espera de uma verdadeira cooperação que venha em conformidade com as particularidades das zonas de fronteiras, notadamente das cidades gêmeas e cidades pares.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise de um segmento da zona de fronteira entre Brasil e Argentina revela, ainda que parcialmente, que os controles fronteiriços, sobre a circulação de pessoas fronteiriças ou não, estão longe de serem suprimidos. Mostra igualmente que, a zona fronteiriça continua sendo alvo de projetos políticos integrados, porém muitos desses projetos nascem nos centros políticos decisórios e parecem focar muito mais o benefício geral econômico em detrimento dos habitantes fronteiriços. Entre os fronteiriços o discurso mais contundente é o de que no contexto atual da integração regional os habitantes fronteiriços são cerceados da liberdade de trânsito dentro dos contornos espaciais da zona fronteiriça que, no segmento fronteiriço aqui analisado, se desenha num raio de 60 a 70 quilômetros entre um lado e outro do limite internacional. Esse raio indica a ocorrência de inúmeras interações transfronteiriças tanto materiais quanto imateriais. Assim, é possível pensar em políticas públicas particulares para as zonas fronteiriças levando em consideração, sobretudo as necessidades e desejos dos fronteiriços para que não continuem sendo marginalizados no contexto da integração regional. Constata-se também que, em muitos aspectos, as normas gerais dos Estados nacionais no atual contexto da integração regional não são condizentes com a realidade local dos fronteiriços. As interações imateriais, como, laços de amizade e parentescos geram circulação geográfica entre um lado e outro da fronteira, no entanto esses laços nem sempre são considerados pelos organismos de poder e decisão, localizados nos centros das escalas nacionais, e em muitos aspectos, tais relações são ainda vistas como ilegais levando-nos a pensar na necessidade de políticas públicas diferenciadas para as zonas fronteiriças. A implantação do cartão fronteiriço também seria uma saída para não travar a comunicação transfronteiriça, mas a cooperação é ainda um processo lento. 
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�Entrevista realizada com um professor do ensino fundamental e médio de San Antonio, em julho de 2008.


�Entrevista realizada em Andresito, em agosto de 2008.


�Entrevista realizada com professor de Bernardo de Irigoyen, agosto de 2008.
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